PARECER Nº 489, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 112, DE 2013

De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a Taxa Judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense.

Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos; a seguir, foi distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.  

Expirado o prazo regimental para a manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi requerida, em 4 de março último, pelo então Líder do Governo, a designação de Relator Especial, providência que não se efetivou.

Tendo sido aprovado requerimento de tramitação em regime de urgência, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou, com base no artigo 18, inciso III, alínea “d”, do Regimento Interno, as duas Comissões mencionadas para, em reunião conjunta, apreciar a proposição.

Nesta oportunidade, em atendimento às determinações do artigo 31, § 1º, item 3, e § 2º, do Regimento Interno, cumpre-nos analisar a proposição quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

A matéria nela tratada é, inquestionavelmente, de natureza legislativa, e é privativa do Tribunal de Justiça sua iniciativa, a teor do que preceituam os artigos 19, 21, inciso III, 24, § 4º, e 70 da Constituição Paulista, estando de acordo, ainda, com a previsão do artigo 146, inciso V, do Regimento Interno.

No mérito, verifica-se que as medidas previstas no projeto são relevantes e necessárias, visando à obtenção de meios para que o Poder Judiciário mantenha, amplie e aprimore os serviços que presta. A robusta justificativa oferecida pela Presidência do Tribunal de Justiça evidencia que tais medidas vão ao encontro do que preceitua o artigo 55, parágrafo único, da Constituição Estadual: “São assegurados, na forma do artigo 99 da Constituição Federal, ao Poder Judiciário, recursos suficientes para manutenção, expansão e aperfeiçoamento de suas atividades jurisdicionais, visando ao acesso de todos à Justiça .”
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação, tendo em vista que busca, dentro de parâmetros absolutamente razoáveis, ampliar os recursos de que o Poder Judiciário precisa para bem cumprir sua missão institucional. 

Passados mais de dois anos desde o envio do projeto a esta Casa de Leis, mostra-se recomendável adicionar, às modificações de dispositivos legais previstas no texto inicial, algumas outras, alusivas a outros diplomas – todas, ressalte-se, dentro do escopo original da proposta. 

Assim sendo, oferecemos, nesta oportunidade, o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 112, de 2013, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI Nº 112, DE 2013

Altera dispositivos da Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, que institui o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça de São Paulo, da Lei nº 10.332, de 21 de junho de 1999, que institui Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, e da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a Taxa Judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante mencionados da Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, ficam assim alterados:

I - o artigo 2º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2º - Sem prejuízo das dotações consignadas no orçamento, o Fundo a que se refere o artigo 1º desta lei tem por finalidade assegurar recursos para expansão e aperfeiçoamento da atividade jurisdicional, visando a ampliar o acesso à Justiça.

Parágrafo único - Desde que não haja destinação orçamentária suficiente no Tesouro do Estado e comprometimento da finalidade prevista no ‘caput’ deste artigo, os recursos do Fundo poderão ser utilizados para pagamento de subsídios, de despesas decorrentes do cumprimento de decisões administrativas, de despesas com recursos humanos, e de auxílios alimentação, creche e funeral.” (NR)
II - o inciso I do artigo 3º, com a redação dada pelo artigo 10 da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 3º - (...)

I - 25% (vinte e cinco por cento) do valor arrecadado a título de taxa judiciária, que será repassado, mensalmente, pela Secretaria da Fazenda;” (NR)
Artigo 2º - Os dispositivos adiante mencionados da Lei nº 10.332, de 21 de junho de 1999, ficam assim alterados:

I - o parágrafo único do artigo 2º, com a redação dada pela Lei nº 12.396, de 1º de agosto de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2º - (...)

Parágrafo único - Desde que não haja destinação orçamentária suficiente no Tesouro do Estado e comprometimento da finalidade prevista no ‘caput’ deste artigo, os recursos do Fundo poderão ser utilizados para pagamento de subsídios, de despesas decorrentes do cumprimento de decisões administrativas, de despesas com recursos humanos, e de auxílios alimentação, creche e funeral.” (NR)
II - o artigo 3º passa a vigorar acrescido dos incisos XII e XIII, com a seguinte redação:

“Artigo 3º - (...)

(...)

XII - parcela dos emolumentos prevista e destinada pela lei, em razão dos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, que será repassada, mensalmente, pela Secretaria da Fazenda;

XIII - parcela do montante da arrecadação da taxa judiciária, que será repassada, mensalmente, pela Secretaria da Fazenda.” (NR)
Artigo 3º - Os dispositivos adiante mencionados da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, ficam assim alterados:

I - o artigo 12 passa a vigorar acrescido do inciso IV, com a seguinte redação:

“Artigo 12 - (...)

(...)

IV - em relação à parcela prevista na alínea ‘f’ do inciso I, diretamente ao Fundo de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, na forma a ser estabelecida pelo Procurador-Geral de Justiça, até o 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da semana de referência do ato praticado.” (NR);
II - as alíneas “c” e “e” do inciso I do artigo 19 passam a vigorar com nova redação, e é acrescentada a esse inciso a alínea “f”, na seguinte conformidade:

“Artigo 19 - (...)

I - (...)

(...)

c) 9,157894% (nove inteiros, cento e cinquenta e sete mil, oitocentos e noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) são contribuição à Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado;

(...)

e) 4,289473% (quatro inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fiscalização dos serviços;

f) 3% (três por cento) são destinados ao Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, em decorrência da fiscalização dos serviços;” (NR)
Artigo 4º - Os dispositivos adiante mencionados da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, ficam assim alterados:

I - o inciso XII do parágrafo único do artigo 2º passa a vigorar com nova redação, e a esse parágrafo é acrescentado o inciso XIII, na seguinte conformidade:

“Artigo 2º - (...)

Parágrafo único - (...)

(...)

XII -  a obtenção das informações cadastrais do sistema SERASAJUD, cujos custos serão fixados periodicamente pelo Conselho Superior da Magistratura;

XIII - todas as demais despesas que não correspondam aos serviços relacionados no ‘caput’ deste artigo.” (NR)
II - o inciso II do artigo 4º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 4º - (...)

(...)

II - 4% (quatro por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 511 do Código de Processo Civil, como preparo da apelação e do recurso adesivo, ou, nos processos de competência originária do Tribunal, como preparo dos embargos infringentes;” (NR)
III - o artigo 9º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 9º - Do montante da taxa judiciária arrecadada, 10% (dez por cento) serão destinados ao custeio das diligências dos Oficiais de Justiça indicadas no inciso IX do parágrafo único do artigo 2º desta lei, 25% (vinte e cinco por cento) ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, instituído pela Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, e 5% (cinco por cento) ao Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, instituído pela Lei nº 10.332, de 21 de junho de 1999, para expansão, aperfeiçoamento e modernização do Poder Judiciário e do Ministério Público.” (NR)
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
À vista do exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de lei nº 112, de 2013, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao projeto na forma do substitutivo.
             Sala das Comissões, em 9/6/2015.
a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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